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Elementos de identificação específicos — logótipo da 
concessionária ou subconcessionária bordado a cor branca, 
no peito, do lado esquerdo;

(São possíveis duas versões: uma com mangas e outra 
sem mangas.)

Boné:

Modelo — baseball cap;
Cor — azul -escura;
Material — algodão espesso;
Elementos de identificação específicos — logótipo da 

concessionária ou subconcessionária, bordado a cor branca, 
na frente.

ANEXO II

Os veículos devem obedecer aos seguintes requi-
sitos:

Estar pintados de cor branca (RAL 9001);
Ter o nome da concessionária ou subconcessionária 

escrito, em material reflector, na mala, no capot, na 
parte lateral direita e na parte lateral esquerda — em 
dimensões suficientes para dar cumprimento ao disposto 
no artigo 3.º;

Ter o símbolo da concessionária ou subconcessionária 
colocado no capot e na porta da frente, do lado direito e 
do lado esquerdo;

Ter o sítio da concessionária ou subconcessionária 
na Internet escrito, em material reflector, na mala e 
no painel da porta de trás ou nas ilhargas esquerda e 
direita;

Possuir um avisador luminoso especial, de cor ama-
rela, para dar cumprimento ao disposto no n.º 4 do ar-
tigo 23.º do Código da Estrada e no artigo 5.º da Portaria 
n.º 311 -C/2005, de 24 de Março, de forma a assinalar 
devidamente a paragem ou a marcha lenta do veículo. Os 
avisadores deverão ser instalados de acordo com o disposto 
no artigo 6.º e ter as características indicadas no artigo 7.º, 
ambos da referida portaria. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 542/2010
de 21 de Julho

Em cumprimento do disposto no Decreto -Lei 
n.º 198/2003, de 2 Setembro, a Portaria n.º 96/2004, de 
23 de Janeiro, veio definir os métodos e os critérios de 
remuneração dos terrenos situados no domínio hídrico 
que se mantêm na posse da entidade concessionária da 
Rede Nacional de Transporte de Electricidade (RNT), 
bem como do valor dos terrenos situados fora desse 
domínio a adquirir ou a arrendar pelos titulares de li-
cenças de produção associadas a centros produtores 
hidroeléctricos.

Tendo em vista a redução dos custos gerais do sistema 
em benefício de todos os consumidores de electricidade, 
a Portaria n.º 481/2007, de 19 de Abril, veio rever os 

termos em que se encontrava fixada a taxa com base na 
qual é realizado o cálculo da remuneração e da renda 
dos terrenos, passando a ser utilizada a taxa de variação 
média dos últimos 12 meses do índice de preços no con-
sumidor, publicada pelo INE, relativamente ao mês de 
Setembro do ano anterior ao de amortização legal dos 
terrenos em causa.

Atendendo a que na actual conjuntura económica a 
taxa de variação do IPC apresenta valores próximos 
de 0 ou mesmo negativos, significando, por isso, que 
a sua aplicação deixa de produzir efeitos como remu-
neração, que o objectivo da Portaria n.º 481/2007, de 
19 de Abril, foi reduzir o montante da remuneração e 
não a sua eliminação, que o Decreto -Lei n.º 198/2003, 
de 2 de Setembro, reconhece o direito de remuneração, 
dos terrenos situados no domínio hídrico, importa re-
ver os termos em que se encontra actualmente fixada 
a taxa, restabelecendo o critério definido na Portaria 
n.º 96/2004, de 23 de Janeiro.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.º e 6.º do Decreto-

-Lei n.º 198/2003, de 2 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia 

e da Inovação, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 96/2004, de 23 de Janeiro

O n.º 4 do artigo 6.º e o n.º 2 do anexo II da Portaria 
n.º 96/2004, de 23 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada 
pela Portaria n.º 481/2007, de 19 de Abril, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 6.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A remuneração anual deve ser calculada à taxa 

swap interbancária de prazo mais próximo ao horizonte 
de amortização legal dos terrenos em causa, verificada 
no 1.º dia de cada período, divulgada pela Reuters, 
acrescida de 50 basis points.

ANEXO II

[...]

1 — [...]
2 — A renda anual deve ser calculada em função 

do rendimento que esse valor produziria se colocado 
no mercado de capitais à taxa swap interbancária de 
prazo mais próximo ao do horizonte de amortização 
legal dos terrenos em causa, verificada no primeiro dia 
de cada período, divulgada pela Reuters, acrescida de 
50 basis points.

3 — [...]
4 — [...]»

Artigo 2.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 481/2007, de 19 de Abril.
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 Portaria n.º 543/2010
de 21 de Julho

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 49/2009, de 26 de Fevereiro, as entida-
des a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º desse 
diploma ficam obrigadas a registar, junto da DGEG, no 
ano de 2010, a titularidade de uma quantidade mínima de 
CdB em gasóleo rodoviário que permita cumprir a meta 
de incorporação de 7 %.

A Portaria n.º 353 -E/2009, de 3 de Abril, no seu anexo 
(previsto no n.º 2 do artigo 2.º), com a redacção dada pela 
Portaria n.º 69/2010, de 4 de Fevereiro, fixa os limites 
máximos de venda por cada produtor dos volumes de 
biocombustível que beneficiam do regime de isenção de 
imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) 
para o ano em curso, por produtor.

As quantidades de biodiesel, beneficiando dessa isen-
ção, referidas no parágrafo anterior, serão, previsivel-
mente, inferiores às quantidades necessárias para satis-
fazer a obrigação referida no primeiro parágrafo; assim, 
o diferencial de preço das quantidades não beneficiando 
da referida isenção fiscal será reflectido na estrutura de 
custos dos produtos vendidos pelas entidades obrigadas 
à sua incorporação.

Para as quantidades de biodiesel que não beneficiarão de 
isenção fiscal, importa manter um critério de preço máximo 
de aquisição pelas entidades obrigadas à sua incorporação 
no gasóleo; importa, assim, efectuar a adequada adaptação 
das constantes do artigo 1.º da Portaria n.º 69/2009 neces-
sitam de ser adaptadas.

As referidas quantidades adicionais serão objecto de 
registo nas respectivas contas (CBP e CBOI) abertas junto 
da DGEG nos termos do Decreto -Lei n.º 49/2009, pelas 
entidades identificadas no n.º 1 do artigo 2.º desse diploma, 
dando origem a certificados de biocombustíveis (CdB).

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do 

Decreto -Lei n.º 49/2009, de 26 de Fevereiro, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado da Energia e da Inovação:

Artigo 1.º
1 — Para o cálculo do preço máximo de venda, pe-

los produtores, às entidades que introduzem gasóleo 
rodoviário no consumo, do biodiesel cuja incorporação 
seja obrigatória, nos termos do Decreto -Lei n.º 49/2009, 
de 26 de Fevereiro, mas que exceda as quantidades 
isentas constantes da Portaria n.º 353 -E/2009, de 3 de 
Abril, nas fórmulas constantes do artigo 1.º da Porta-
ria n.º 353 -E/2004, com a redacção dada pela Portaria 
n.º 69/2010, de 4 Fevereiro, a parcela «Isenção ISP» é 
substituída pelo valor «280».

2 — O fornecimento das quantidades não isentas pelos 
produtores referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 49/2009, de 26 de Fevereiro, será feito 
em regime livre, após esgotamento da quota que lhes foi 

atribuída no anexo da Portaria n.º 353 -E/2009, de 3 de 
Abril, com a redacção dada pela Portaria n.º 69/2010, de 
4 de Fevereiro.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 

Carlos das Dores Zorrinho, em 2 de Julho de 2010. 

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Ja-
neiro de 2011.

O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 
Carlos das Dores Zorrinho, em 2 de Julho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 544/2010
de 21 de Julho

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Santiago do Cacém de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da 
Herdade do Vale Madeira e outras (processo n.º 5472-
-AFN), por um período de 12 anos, renovável automa-
ticamente por dois períodos de igual duração, ao Clube 
de Caçadores do Litoral Alentejano, com o número 
de identificação fiscal 506340970 e sede em Relvas 
Verdes, 7540 -240 Santiago do Cacém, constituída por 
vários prédios rústicos, sitos nas freguesias de Cercal 
do Alentejo e Santiago do Cacém, ambas do município 
de Santiago do Cacém, com a área de 670 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvol-
vimento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de 
Julho de 2010. 




